Camara Municipal de

MONTE CARMELQO

DIARIO OFICIAL

PUBLICACOES OFICIAIS DO LESGISLATIVO MUNICIPAL

Criado pela Lei Municipal 1.094, de 06 de agosto de 2013.
EDI(;ﬁO
337/2015 ¢ 19/02/2015

Av. Dona Clara, 36, Langoni. Monte Carmelo, Minas Gerais - CEP: 38500-000
Telefax: (34) 3842-1100 / legislativo@camaramontecarmelo.mg.gov. br

www.camaramontecarmelo.mg.gov.br



Camara Municipal de D"-’\RIO UFIGIAL

(el MONTE CARMELO PUBLICAGOES OFICIAIS DO LESGISLATIVO MUNICIPAL

Criado pela Lei Municipal 1.094, de 06 de agosto de 2013.

INDICE

1.1-PAUTA DAS REUNIIT ES ORDINCRIAS, EXTRAORDI 03
1.2- PROJETOS DE LEIS ORDINARIASEOMPLEMENTARES éééééeééé 03
13-PROJETOS DE RESOLUCtCEO ééeéeéeeéeéeéeééeééeec¢ 03
14-PROJETO DE DECRETO LEGI SLATI VO ééeéeéeéc¢ 03
15-PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA ééeééee¢ 03
1.6 - EMENDAS AOS PROJETOS DEEIS, RESOLUCOES, DECRETROS LEGISLATIVOS

PROJETOS DE EMENDAS A LEI ORGANICA ééeééeeé 03
17-REQUERI MENTOS ééeéeéeéeéeéeéececeeceeeéeéeéce 03
1871 NDI CAC¢CIi ES ééeééeééeééecéécééecééecéeecéeecée 03
19T MOCI ES ééeéeéeééeéceecceceéeéeéeéeéecéectée. . . eeée 03
1.10-PROPOSI ¢é0O DE LEI ééeééeééecééecéecéececéeée 03
111TRESOLUCI ES éééeéeéeéeéeéeéeeceeeeéeéeéeé 05
112-DECRETOS LEGI SLATI VO éééecéeééecééeecééeecéeéee 06
113-EMENDA A LEI ORGANICA éééeéeéeéeéeéceeéeee 06
1.14-REQUERI MENTO DE USO DE TRIBUNA ééeééeéeéeéee 06
1.15- DEMAIS DOCUMENTOS REFERENTES A TRAMITACAO LEGISLATIVA OU REUNIAC

DOS VEREADORES ééééeééecééecéécééeecéécéeecéececée 06
116-ATA DAS REUNI I ES ééééeéecéeeeéeceéeéeéeéeéeeeée 06

21-SOLI CI TA¢&éO DE ORCAMENTOS ¢é¢éeéécééeééeéeé¢ 07
22iORCAMENTOS ¢ééécééccééecééeceéeéececééeeceééee 07
23-EDI TAL DE LICITAGCEO é¢cééecéeccéeééeéeeéeée¢ 15
2.4- ADJUDICACAO DE PROCESSOLICITATORIG ¢ ¢ ¢ ¢ é ¢ éé e ééééééé. . 15
25-HOMOLOGA¢&O DE PROCESSO LICITATERI O ééé¢ 15
26i CONTRATOS é¢écéééececééeccééecceéeeceeéeeecééee 15
27-EXTRATO DE CONTRATO ééécééécecééececééeeéée 15
2.8- AVISO DE DISPENSA/INEXIBILIDADE DE LICITACAOé é ¢ é ¢ ¢ é ¢ éé ééé . . 15

//////////////////////////////////

COMPRASéééééceceeeceeeceececeeceeceeceecececeeeeceeececcece 15

31-BALANCETES MENSAI S éééééececeéeéeéeéeéeeeeec 15
3.2-DETALHAMENTODERECEI TAS E DESPESAS ééeéeéeéeéec 15
33IPORTARI AS ééeéeéecéecéecéceceéeéeéeéeéeéeé 15
34iDEMAI' S DOCUMENTOS CONTCBEI S, I NFORMATI Vi 15

ﬁm
Av. Dona Clara, 36, Langoni. Monte Carmelo, Minas Gerais - CEP: 38500-000
Telefax: (34) 3842-1100 / legislativo@camaramontecarmelo. mg.gov. br

www.camaramontecarmelo.mg.gov.br



oo DIARIO OFICIAL

., MONTE CARMELO PUBLICAGOES OFICIAIS DO LESGISLATIVO MUNICIPAL

Criado pela Lei Municipal 1.094, de 06 de agosto de 2013.

1.1 - PAUTA DAS REUNIOES ORDINARIAS, EXTRAORDINARIAS E SOLENES

EM BRANCO
1.2 - PROJETOSDE LEIS ORDINARIAS E COMPLEMENTARIAS

EM BRANCO
1.3 PROJETO DE RESOLUGAO

EM BRANCO
1.4 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

EM BRANCO
1.5 PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA

EM BRANCO
1.6 EMENDAS AOS PROJETOS DE LEIS, RESOLUCOES, DECRETOS LEGISLATIVOS E EMENDAS A LEI
ORGANCIA

EM BRANCO
1.71 REQUERIMENTOS

EM BRANCO
1.8/ INDICACOES

EM BRANCO
1.9 MOCOES

EM BRANCO

1.10 PROPOSIQAO DE LEI

PROPOSICAO DE LEI N° 3.413/2015, DE 29 DE JANEIRO DE 2015
INSTITUI NO CALENDARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE MONTE CARMELO, O DIA DO MIGRANTE NORDESTINO E CRIA A FEIR/
DE TRADICOES E CULTURAS NORDESTINAS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
O povo de Monte Carmel&stado de Minas Gerais, por seus representantes ARISOVOU a seguinte Lei:
Art.1° - Fica instituido no Calendario Oficial do Municipio de Monte Carad(® o Dia do Migrante Nordestino e cria a Feira de Tradi¢d
Culturas Nordestinas a ser comemoraddalia 08 de Outubro.
Art. 2° - O Dia do Migrante Nordestino e criacdo da Feira de Tradi¢cdes e Culturas Nordestinas sera promovida, organizada e jreta1
Secretaria Municipal de Educa-«o0 e Cul tivag, ecompreArsiendocos seguimtesscritérid3 pg
sua execugao:
I 7 Formar diretrizes e promover em todos os niveis da Administracdo direta e indireta, atividades que visem a defesa descdimaittidade
nordestinas, a sua plena inser¢éo na videeoondmica e politicoultural.
Il i Garantir pleno acesso aos programas do Municipio.
Il 7 Desenvolver estudos, debates e pesquisas relativos a problematica da comunidade nordestina.
IV i Receber sugestfes da sociedade, opinar sobre denunciadae pstblemas que lhe sejam encaminhados.
V T Divulgacéo da gastronomia, ritmos folcléricos, arte, literatura de cordel, repentistas, quadrilhas juninas e varia® tpatipigaridades d
povo nordestino.
Art. 3° - A Secretaria de Educacéo e CudtuAssociacdes, nucleos, envidaréo esforgos para a realizagdo em conjunto de oficinas sobre
folclore nordestino.
Paragrafo Unicoi As festividades, necessariamente serdo realizadas em espacos de dominio publico, Casa da Cultura e alarestpideto
firmar parcerias com pessoas juridicas de direito privado que atuem em prol da causa e do interesse da populagaceumnidstieas espacq
Art. 4° - As despesas decorrentes da execucao desta lei correrdo por conta de verbagdesapréprias, suplementadas quando necessari
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.
Monte Carmelo, 19 de Fevereide 2015.

AMIR CAMPOS FERREIRA -BATATA
Presidente da Camara
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PROPOSICAO DE LEI N° 3.417 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2015
AAUTORI ZA O MUNICEPI O DE MONTE CARMELO A CELEBRAR CONVaNI (Q

MUNICIPAIS DE EDUCAGCAO DO ESTADO DE MINAS GERAISUND | ME/ MG. 0
O povo de Monte Carmelo, Estado de Mirigerais, por seus representantes leA&ROVOU a seguinte Lei:
Art.1°. Fica o Municipio de Monte Carmelo autorizado a celebrar convénio com a Unido Nacional dos Dirigentes Municipais de Hektealgh
de Minas Gerais UNDIME/MG, associa¢do sem firlucrativos, inscrita no CNPJ sob2#.840.622/0003, visando a construir e defender u
Educacao Publica de qualidade para todos.
Art. 2°. As despesas desta lei correrdo a conta de dotagdo orcamentaria descrita no orgamento vigente.
Art. 3°. Estalei entrar4 em vigor na data de sua publicagédo.
Monte Carmele MG, 19 de Fevereiro de 2015.

AMIR CAMPOS FERREIRA -BATATA

Presidente da Camara

PROPOSICAO DE LEI N° 3.418 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2015.

AAUTORI ZA E DI SPI E SOBRE O PARCELAMENTO, A COMPENSAC¢EéO, A D
DE MULTAS E JUROS REFERENTE A PAGAMENTOS DE CREDITO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO
DE MONTE CARMELO i DMAE, INCLUIDOS OU NAO NA DIVIDA ATIVA DO DMAE, NAS CONDICOES QUE ESPECIFICA E
DC OUTRAS PROVI DgNCI AS. 0
O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representanteSR&@MOU a seguinte Lei:
CAPITULO |
DO PARCELAMENTO DOS CREDITOS E DA REDUCAO DAS MULTAS E DOS JUROS INCIDENTES.

Art. 1°. Os créditos de qualquer natureza, do Departamento Municipal de Agua e Esgoto de Montei@kddio vencidos e/ou inscrito
em divida ativa, poderao ser liquidados com reducao da madts jaros, observadas as condigdes e requisitos estabelecidos nesta lei.

81° A reducdo incidira exclusivamente no valor das corregcdes monetérias, multas moratdrias e juros, e ndo no déhitopforoiabs|
limites abaixo fixados:

I'7 100% (cem porento) quando o débito foi quitado a vista;

II'T 95% (noventa e cinco por cento) quando o débito for parcelado em até 04(quatro) vezes;
Il T 90% (noventa por cento) quando o débito for parcelado em até 10 (dez) vezes;

IV i 85% (oitenta e cinco por centajando o débito for parcelado em até 20 (vinte) vezes;

V1 80% (oitenta por cento) quando o débito for parcelado em mais de 20 (vinte) vezes;

§2° O parcelamento concedido sera em parcelas iguais, mensais e sucessivas, sem prazo de caréncia e cada yelorelke ndo inferig
a R$20,00 (vinte reais).

§3° O pagamento da 12 parcela devera ser efetuado no ato do deferimento do parcelamento.

§4° Os contribuintes que parcelarem seus débitos terdo certiddes positivas com efeito de negativas, com lgtade déovauperior
60(sessenta) dias.

§5° Na transacéo de imoveis beneficiados por esta Lei, a transferéncia ficard condicionada ao pagamento do débitcainésgeaite
§6° O crédito de que trata este artigo sera atualizado até a data do efggivepto.
87° Os débitos inscritos em divida ativa de que trata a presente lei sdo os considerados vencidos até o ano fisceseja 2a84315/12/2014

Art. 2°. O parcelamento abrangera o principal, juros, multa, atualizacdo monetéaria e demgasereaistos em lei ou contrato, apuraddg
época de sua concessao, inclusive aquele constituido somente de multa isolada por descumprimento de obrigagdo acessadria.

Art. 3°. Os créditos objeto de parcelamento em curso, na data da entrada em vigor, testademo os parcelamentos cancelados por
de pagamento, terdo os mesmos beneficios, relativamente a correcdo monetéria, multa e juros incidentes sobre o saldie remanesc

Art. 4°. Quando os débitos totalizarem valores superiores a R$ 30.00theOrttil reais), o parcelamento fica condicionado ao oferecim
de garantia real ou fidejussoria, nos termos e condigées legais.

Art. 5°. Na hipotese de acéo judicial ajuizada pelo contribuinte, a concessao do beneficio de que se trata essdieidiedecndesisténc
da acéo e ao pagamento das custas judiciais e dos honorarios advocaticios, se for o caso.

CAPITULO Il
DA COMPENSACAO DE CREDITOS

Art.6°. Fica o Departamento Municipal de Agua e Esgoto de Monte CaiimBMAE autorizado a fazer sompensacéo de crédito n
tributario com crédito liquido e certo do contribuinte do DMAE, nas condi¢c8es previstas neste capitulo.

§1°- A compensacdo poderd incidir total ou parcialmente sobre os créditos de natureza n&o tributéria devidos peahtecoimicidinido
inclusive sobre o saldo remanescente do parcelamento em curso.
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§2°- O disposto no caput deste artigo ndo se aplica nos casos de dolo, fraude ou simulag&o do contribuinte ou de tercéio dagbele

Art.7°. A realizacéo da comperggo fica condicionada a analise pelo Setor Financeiro do DMAE, de sua viabilidade ecdnfimaicoeira
além da aprovacéo do Diretor Geral.

CAPITULO IlI
DA DACAO EM PAGAMENTO

Art.8°. Fica o Departamento Municipal de Agua e Esgoto de Monte CainB0A E, diante da conveniéncia e a necessidade do uso d
no servico de utilidade publica municipal, autorizado a permitir a quitacéo de créditos néo tributarios do DMAE insdiitds etiva, mediantg
dacdo em pagamento de bens imdveis e moveis.

Art.9° Nao sera permitida a dagdo em pagamento de bens gravados com quaisquer dnus, ainda que sobre parte de seu valor.
§1° O valor pelo qual sera recebido o bem ter4 como limite maximo o valor de mercado;

§2° Para fins desta lei, no caso de bens iméveis, coasidealor de mercado o valor apontado pela comisséo de avaliagcdo de im@
Prefeitura Municipal de Monte CarméMG ou a média apurada sobre o valor de 3 (trés) avalia¢cdes de profissionais autbnomos creden
orgédo competente; no caso de bemwers o valor obtido através da média de cotacéo de precos (3 orcamentos) e em caso especifico
automotor o valor mencionado na tabela FIPE.

§ 3° O pedido de dagcdo em pagamento do sujeito passivo ndo gera direito adquirido a sua realizagdpendéa@ exigibilidade do crédi
nem a fluéncia dos juros de mora e demais acréscimos legais.

84° A dacao em pagamento, judicial ou administrativa, importa confissdo irretratavel da divida.
CAPITULO IV
DA ANISTIA.

Art.10° Fica autorizada a anistiatéh nas seguintes hipdteses:

I 1 sobre os créditos, quaisquer que sejam os seus valores, relativos aos periodos vencidos até Janeiro/2005, desdedqueundsie§
em andamento nenhuma providéncia judicial;

Il T sobre os créditos oriundos de instifies filantropicas registradas no Conselho Municipal de Assisténcia Social;
Il T sobre os créditos incidentes sobre templos religiosos.

Paragrafo Unico. Considerase valor consolidado o resultante da soma do valor originério inscrito em Divida Atesgidorde atualizaca
monetaria, juros, multas e demais encargos legais e contratuais, vencidos até 31 de dezembro de 2005.

Art. 11° A providéncia de que trata o artigo antecedente podera ser pragigadio, pelo Diretor Geral do DMAE e ratificad&lp Chefe
do Poder Executivo, independentemente de requerimento do usudario.

Art. 12° Em caso de créditos controversos caberd ao DMAE, através de uma comissdo designada por seu Diretor Geral, apreaiar
maneira criteriosa, podendo ao final dalia¢d@io anistiar a divida existente em sua totalidade.

§ 1° Serdo considerados créditos controversos aqueles casos em que o usuario dos servigos operados pelo DMAE aftinsad ivitae
embasado em documentacgdo que remeta a veracidade dos fadesleg

§ 2° A comissao sera formada por trés servidores, sendo presidida pelo Diretor Geral, que deverd nomear dois sercolopEs |3q
Ccomissao.

Art. 13°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicacao, vigorando até 31 de dezembro de 2015.
Monte Carnelo - MG, 19 de Fevereiro de 2015.

AMIR CAMPOS FERREIRA
Presidente da Camara

1.113- RESOLUCOES
RESOLUCAO DE N° 056 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2015.

ALTERA REDACAO DO ARTIGO 149, DO REGIMENTO INTERNO DA CAMARA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO.
O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representantdlBR@AOU e o Presidente da Camara MuniciPBROMULGA
a seguinte,
RESOLUCAO:
Art. 1° - O Artigo 149 do Regimento Interno da Camara Municipal de Monte Carmelo, passa a vigorar com a seguinte redagao:

3$UW 1 As sessbes ordinarias da Camara Municipal de Monte

Carmelo, serdo publicas nas 4 (quatro) primeiras terfagas de

FDGD PrV LQLFLDQGR jV K H WpUPLQR DWp jV K
Art. 2° - Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.
Monte Carmelo, 11 de fevereiro de 2015.

AMIR CAMPOS FERREIRA
Presidente
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